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ALFA L O C A Ç Ã O DE EQUIPAMENTOS LTDA - EPP, com Endereço à Rua Pinheiro Maia, 570, Cep.: 60.822-720, 
Cidade dos Funcionários, Fortaleza - Ceará CNPJ sob o n° 10.656.662/0001-78- Inscrição Munie: 267207- 3, 
neste ato representado por seu sócia Administradora a Sra. N A Z A R É DA COSTA A R A Ú J O , brasileira, casada, 
residente e domicil iado em Fortaleza/CE, portadora do CPF n° 049.611.103-53, (Doe. 01), vem, com o devido 
respeito e acatamento, à presença de V. Sa., com base no parágrafo 2 0 do Art. 41 da Lei Federal n.° 8.666/93 
e suas alterações posteriores, e conforme disposto no item 14.7 do referido edital, impugnar o presente 
processo licitatório de EDITAL DE TOMADA D E P R E Ç O S N°. 2021.02.03.01- TP, fazendo-o com embasamento 
nas razões fático-jurídicas a seguir, f ie lmente expostas: 

I M P U G N A Ç Ã O AO EDITAL 

A Requerente t o m a n d o conhecimento da publ icação do EDITAL DE TOMADA 
D E P R E Ç O S N°. 2021.02.03.01- TP, com data para Licitação em 23/02/2020, pelo t i p o Menor Preço, a 
i m p u g n a ç ã o ao edital acima referenciado, pelas razões a seguir, requerendo para t a n t o sua para apreciação, 
julgamento e admissão. A presente i m p u g n a ç ã o pretende afastar do presente procedimento licitatório, 
exigência feita em extrapolação ao disposto no estatuto que disciplina o inst ituto das l icitações, com intuito 
inclusive, de evitar que ocorra o direcionamento e a ilegalidade até então evidenciados no presente 
procedimento. 

A empresa, ora requerente, labora no ramo de Locação de Máquinas e 
Digital ização a mais de g(nove) anos, possuindo um significativo rol de clientes. A reforçar tal assertiva, 
seguem anexos Atestados de Capacidade Técnica sobre o objeto pretendido pelo ilustres Prefeituras de 
Tururu e C â m a r a de Ocara, or iundo de diversos órgãos da Administração Pública em prol da empresa 
peticionante (Doe. 02). 

DOS FATOS, MOTIVOS E DIREITO 

A impugnante é empresa interessada em licitação promovida pelo 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJÉ-CE para: 

OBJETO: P R E S T A Ç Ã O DE S E R V I Ç O S ESPECIALIZADOS NA Á R E A DE CONSULTORIA EM G E S T Ã O DE DADOS, 
I N F O R M A Ç Õ E S E DOCUMENTOS, ABRANGENDO G O V E R N A N Ç A E COMPLIANCE, PARA A D E Q U A Ç Ã O E 
CUMPRIMENTO DAS CONFORM IDADES R E G U L A T Ó R I A S PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES JUNTO AO PROJETO BÁSICO, PARA ATENDER A PREFEITURA MUN4CTPAL DE 
ITAPAJÉ-CE. 

Acontece, contudo, que examinando criteriosamente o edital em comento, a 
impugnante constatou que o mesmo c o n t é m algumas exigências, que estão a macular o procedimento, 
t e n d o em vista a forma de dimensionamento por obstáculos tais como: -"nBÍ 
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I - Objeto da Impugnação C o m p r o v a ç ã o de Capacidade Técnica Profissional, 

através da apresentação de: 

5.5. Relativos à Qualificação Técnica: 

a) Registro no CRB e comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto deste Projeto Básico, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, também, devidamente registrados no Conselho Regional de Biblioteconomia -
CRB, conforme Resolução CFB N° 443, de 14 de março de 1997, que institui o Registro de Comprovação de Aptidão para 
Desempenho de Atividades de Biblioteconomia - RCA, de Pessoas Físicas e 
Jurídicas; 
a.l) Caberá à contratada disponibilizar equipe técnica com o seguinte perfil: 
Um profissional de nível superior na área de Biblioteconomia ou Arquivologia, com especialização Gerenciamento de 
Projetos para exercer a função de Gerente de Projeto, responsável pela coordenação de todas as atividades pertinentes 
aos serviços, assim como pela implementação de todos os serviços e produtos sob a responsabilidade da CONTRATADA; 
ou de área correlata que possua experiência comprovada em projetos de Gestão de Dados e Documentos e, 
preferencialmente, seja especializado ou certificado nas respectivas áreas. 
a.2) A experiência profissional deverá ser comprovada através de um dos seguintes documentos: 
a) Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS devidamente assinado pelo antigo empregador (s) onde constem as 
datas de admissão e demissão e anotações pertinentes a situações legais de suspensão do respectivo contrato de 
trabalho. 
b) Contrato de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços 
c) Certidão de tempo de serviço emitida pelo INSS ou por órgãos ou entidades da Administração Pública. 

Razões da Impugnação, cumpre salientar que a licitação visa, por meio de 
processo público que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, selecionar a proposta mais 
vantajosa à Administração. 

Esta pode ser considerada a síntese da finalidade da l icitação, p r o d u t o da 
interpretação combinada do inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal Brasileira com o art. 3 0 da Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos - Lei n° 8.666/93, cujos respectivos teores a Impugnante ora 
transcreve: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e al ienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qual if icação técnica e econômica indispensáveis 
à garantia do cumprimento das obrigações. 

A r t . 3 o. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a p r o m o ç ã o do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade 
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatór io, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Assegurar igualdade de condições a todos os concorrentes e selecionar a 
proposta mais vantajosa à Administração, são ações que a um só t e m p o satisfazem t a n t o o interesse dos 
licitantes quanto o interesse público, consistente na capacidade de contratar e empregar bem o dinheiro 

públ ico. 
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Um dos princípios que regem o processo de Licitação é o princípio da 

v inculação ao instrumento convocatór io, entretanto não menos verdade é que ele não é o único, nem o mais 
importante princípio do sistema licitatório, tampouco goza de supremacia ou qualquer hierarquia em relação 
aos demais princípios informadores. 

Bem assim, as s ituações concretas, a serem sanadas durante um processo de 
l icitação, devem ser definidas em harmonia com todos esses princípios e não somente com base num ou 
n o u t r o . 

A interpretação dos fatos e a solução das controvérsias devem sempre ser 
realizadas com especial atenção aos fins visados pela ordem jurídica ou pela própria norma de regência do 
inst ituto jurídico pert inente. 

Para que o exame se faça adequadamente, deve se ter em mira a efetiva 
finalidade do inst ituto - e nesse caso o inst ituto referido é o da l icitação - para que se avalie o f i m 
pretendido e se busque a interpretação que mais se mostre consentânea ao objetivo perseguido, ainda que 
isso requeira a mit igação deste ou daquele princípio por parte do intérprete. 

Pondo os olhos no sistema jurídico licitatório tem-se nítida a finalidade 
precípua da l icitação, consistente na possibilidade de selecionar a proposta mais vantajosa à Administração 
Pública. 

A seleção dessa proposta mais vantajosa pressupõe, entretanto, uma série de 
outras ações. 

Nesse sentido, tem-se que medidas que impliquem ampl iação da disputa, 
afastamentos de formalismos exagerados, condutas razoáveis e proporcionais, são medidas que favorecem 
a Administração e, consequentemente, favorecem ao próprio interesse público, porquanto se subsomem às 
normas jurídicas e com os princípios que lhes dão suporte. 

Vê-se, com isso, que se de um lado uma decisão pode ser orientada pelo 
princípio da vinculação obrigatória ao instrumento convocatór io, outra decisão pode - e deve - ser 
orientada pelos princípios da competit iv idade, da economicidade, da proporcionalidade, do interesse 
públ ico. 

Com efeito, enquanto a preferência da apl icação do princípio da vinculação 
obrigatória ao instrumento convocatór io leva a uma decisão que restringe a disputa e reduz a possibilidade 
de a Administração conseguir selecionar a proposta mais vantajosa, a apl icação dos princípios da 
competitividade, da economicidade, da proporcionalidade, do interesse público, conduzem a uma solução 
que amplia a disputa, aumenta o n ú m e r o e a qualidade das proposta se, consequentemente, favorece a 
real ização da finalidade da l icitação consistente na seleção da proposta mais vantajosa e na celebração do 
contrato que melhor atende ao interesse público. 

Não se trata, p o r t a n t o , de negar validade ao princípio da vinculação 
obrigatória ao instrumento convocatór io, porquanto se o reconhece como princípio da mais alta relevância, 
mas sim de empregar-lhe a interpretação mais consentânea diante da finalidade da l icitação. 

Conquanto as regras procedimentais devam ser seguidas, até para assegurar 
a isonomia entre os licitantes, não menos verdade é que o procedimento e o processo não podem se 
transformar no próprio f im da l icitação, mas sim apenas em meio para sua real ização, mantendo-se como 
instrumento tão somente. 

Hely Lopes Meirelles define habil itação ou qual if icação como sendo "o ato 
pelo qual o órgão competente, examinada a d o c u m e n t a ç ã o , manifesta-se sobre os requisitos pessoais 
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licitantes, habilitando-os ou inabilitando-os" (Licitação e Contrato Administrativo, 7. Ed., Revista dos 
Tribunais, p. 106). 

Maria Adelaide de Campos França, em sua obra "Comentários à Lei de 

Licitações e Contrato", p. 113, diz: 

"Qualificação técnica, por sua vez, é definida pelo citado mestre 
como conjunto de requisitos profissionais que o licitante 
apresenta para executar o objeto da licitação." 

No entanto, cabe-nos informar que o teor dos artigos 27 a 29 tratam dos 
requisitos essenciais para dar início à um processo licitatório; no entanto, o artigo 30 dispõe sobre qual a 
d o c u m e n t a ç ã o é pertinente para a c o m p r o v a ç ã o da habilitação técnica, a seguir: 

Art. 30. A d o c u m e n t a ç ã o relativa à qualif icação técnica limitar 
se-á a: 

I - Registro ou inscrição na entidade profissional 

II - C o m p r o v a ç ã o de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis 
para a realização do objeto da licitação, bem como da 
qualif icação de cada um dos membros da equipe técnica que se 
responsabil izará pelos trabalhos; 

III - c o m p r o v a ç ã o , fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu 
os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento 
de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

IV - Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, 
quando for o caso. 

§ 10 A c o m p r o v a ç ã o de aptidão referida no inciso II do "caput" 
deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e 
serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados 
nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências 
a: 

I - capacitação técnico-profissional: c o m p r o v a ç ã o do licitante de 
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 
entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro 
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor 
de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra 
ou serviço de características semelhantes, limitadas estas 
exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de 
quantidades mínimas ou prazos m á x i m o s . 

2 l 9 
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Logo, com a análise do referido artigo 30 o é clara a possibilidade de o Ó r g ã o 

exigir a capacidade técnica, no entanto, a própria lei de licitação veda qualquer exigência de declaração ou 
atestado que extrapole as d e t e r m i n a ç õ e s em lei. 

É evidente que no presente caso, a competit iv idade e consequente 
part ic ipação entre as empresas será prejudicada em razão desta l imitação quanto a capacidade técnica 
profissional. 

Assim, t e n d o a lei estabelecido as exigências e condições a serem cumpridas 
pelos licitantes, não pode o Edital pretender a instituição de obrigação não prescrita pelo legislador, sob 
pena de manifesta afronta ao princípio da legalidade e, consequente, contaminação do procedimento 
l icitatório respectivo. 

Ainda que a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJÉ, suscitasse a existência de 
qualquer norma interna para justificar a legalidade da apresentação do comprovante requerido, o 
argumento não merece guarida, pois deve ser de conhecimento da própria Prefeitura, que uma norma 
interna, não pode prevalecer sobre uma legislação federal, como é o caso das leis 8.666/1993 e 10.520/2002. 

A respeito, o ilustre José Augusto Delgado manifestou-se: 

"Deve observar, apenas, que no âmbito da legislação concorrente 
(ou vertical) há uma hierarquia de normas: a lei federal t e m 
prevalência sobre a estadual e municipal, e a estadual sobre a 
municipal." (DELGADO, J o s é Augusto. Direito Ambiental e 
Competênc ia Municipal in Revista Forense) 

Se os apontamentos citados acima já não fossem suficientes para que a 
referida exigência fosse excluída do mencionado edital, ainda cabe questionamento sobre a competência 
para legislar sobre a matér ia, pois conforme determina a Constituição Federal, a competência é exclusiva da 
União, ou seja: 

A r t . 22 - Compete privativamente à União legislar sobre: 

XXVII - Normas gerais de l icitação e contratação em todas as 
modalidades para as administrações públicas diretas, autarquias e 
fundacionais, obedecido o disposto no art. 37, XXI e para as 
empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos 
do art. 173, § 1o, III. 

Dessa f o r m a , a exigência de apresentação de capacidade técnica, nos termos 
do edital, constitui-se em excesso de formal ismo que não deve ser prestigiado, t e n d o em vista que a própria 
legislação que regula o procedimento licitatório não o exige. 

A Administração deve sempre preservar seus interesses quando exigir, no 
Edital, a apresentação de d o c u m e n t a ç ã o . Deve sempre lembrar que a finalidade do processo licitatório, 
dentre outras, é dirigida à seleção da proposta mais vantajosa à Administração e ao interesse coletivo. 

Inabilitar a empresa que não apresentar a referida declaração é violar os 
princípios da competit iv idade, interesse público, economicidade. Isso sem considerar que não haverá a 
possibilidade de tornar-se vencedora a proposta mais vantajosa à Administração Pública. 

Não podemos deixar de considerar, ainda, o Princípio da Legalidade 
protegido pelo inciso II do artigo 5 0 da Constituição Federal que " n i n g u é m será obrigado a fazer ou d e i x ^ g « ^ 
fazer, senão em virtude de lei". / o ° ' 
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O Princípio da Legalidade possui atividade t o t a l m e n t e vinculada, ou seja, a 
autoridade administrativa não t e m liberdade para praticar atos ou impor condições a apresentação de 
documentos que não estão estabelecidos na Lei de Licitações. 

Importante se afigura, porque o p o r t u n o o é, que a lei de Licitação prezando 
pela convivência pacífica dos princípios norteadores da Administração, visualizou uma maior abertura no 
n ú m e r o de participantes que se interessarem na part ic ipação do certame licitatório, constando em seu 
corpo legal a aver iguação da capacitação do licitante através de Atestado de Capacidade T é c n i c a . O 
legislador f o i sábio ao exigir o mín imo do licitante e ao mesmo t e m p o dar a garantia necessária à 
Administração. 

De plano, verifica-se que o Administrador faz constar um conjunto de 
requisitos a serem cumpridos pelos participantes que restringi o n ú m e r o de empresas no referido certame, 
condições que já f o r a m debatidas em outros certames e que a mesmas f o r a m sanadas. 

Em relação a outros dispositivos acima aqui citados como f o r m a d o r de tal ato 
impugnatór io reside nas exigências acima, pontos esses exigidos para habil itação técnica dos licitados. Na 
realidade está muitas vezes desconsiderada quando da e laboração dos Editais para contratação destes 
serviços. Isto porque a maioria dos Editais para contratação de tais serviços não trazem em seu corpo as 
referidas exigências. Para c o m p r o v a ç ã o de nossas alegações segue anexo Editais cujos os objeto é de 
serviços digital ização e GED idênticos e similares. (Doe. 03) 

Nunca é por demais ressaltar, digna Comissão, que ao assinar o Contrato com 
esta respeitável Prefeitura o LICITANTE se compromete a cumprir o fiel mandamento contratual sob pena de 
lhe ser aplicada as sanções previstas em Lei. 

Vale ressaltar, digníssima Comissão, que no rol de documentos elencados na 
Lei de Licitação, objet ivo e taxat ivo se fez o legislador, a f i m de n ã o expurgar do certame empresas que 
p e r f a ç a m in totum as ex igênc ias do corpo legal bem como estejam agindo de acordo com nossa 
Const i tu ição Federal. 

Ademais, esta exigência acima mencionada, não passa de um meio indireto de 
somente dificultar o certame, pois somente empresas possuidoras de profissional registrado no conselho 
CRB ou a eles vinculados de participarem do processo licitatório, deixando de fora empresas aptas e 
registradas no Conselho Regional de Administração-CRA e possuidoras de estrutura técnica comprovada de 
participarem do referido certame. Al iás, mais sensato e e q u â n i m e seria que estas informações acima 
mencionadas fossem emitidas pelo l icitante, real fornecedor do serviço, capacitado para executar o objeto 
do Edital em comento. 

Não obstante a ilustre C o m i s s ã o de Licitação, em relação ao item aqui 
refutado, trazer bri lhante arrazoado técnico, inclusive acompanhado de manifestação do TCU a respeito, 
porquanto não se deve olvidar-se que as exigências para cumpr imento da capacidade técnica não deve se 
sobrepor, ao que preceitua o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, onde de acordo com o dispositivo 
legal, somente serão permitidas *"ex igênc ias de qual i f icação técnica e e c o n ô m i c a indispensáveis à garantia 
d o c u m p r i m e n t o das o b r i g a ç õ e s " , (destaque nosso). 

De plano, verifica-se que o Administrador faz constar uns requisitos que a ser 
cumprido pelos participantes que restringi o n ú m e r o de empresas no referido certame licitatório. 

Nesse sentido, impende salientar à queima-roupa que a matér ia -objeto da 
presente i m p u g n a ç ã o é questão pacificada no â m b i t o do Tribunal de Contas da União, cabendo I 
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que segundo a Súmula STF n° 347, 'o Tribunal de Contas, no exerc íc io de suas atr ibuições, pode apreciar a 
constitucional idade das leis e dos atos do poder p ú b l i c o ' - podendo, assim, declarar a nulidade de qualquer 
ato e procedimento adotado em uma licitação que esteja em dissonância com seus preceitos, com a lei e, em 
especial com o art. 30, § 10, inciso I da Lei n° 8.666/93. 

Nessa esteira, cabe lembrar que o órgão licitante, como do Governo Federal, 
se regência pelos preceitos ditados pela Corte de Contas da União, t itular do poder de "exercer o c o n t r o l e 
de legalidade dos atos praticados pela A d m i n i s t r a ç ã o , e m especial, decorrentes de l ic itações públ icas 
processadas." 

Sob esse enfoque, o p o r t u n o destacar que o direcionamento em certames 
licitatórios é assunto diuturnamente tratado pelo Tribunal de Contas da União, que em sua função maior de 
fiscalizador da atividade administrativa, já decidiu reiteradas vezes a respeito do assunto. Nesse sentido, vale 
trazer à baila um de seus julgados sobe a matér ia, in verbis: 

" ( . . . ) 9. Postos esses fatos, em especial os que demonstram 
possibilidade de direcionamento da concorrência em tela, é de 
reconhecer o fumus boni iuris nas ponderações apresentadas 
pela Unidade Técnica. De notar que o prosseguimento do 
certame poderá causar prejuízos ao Erário, haja visto que, em 
princípio, o edital não observa os princípios da seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração e da isonomia 
entre os licitantes, uma vez que há indícios de favorecimento à 
empresa Politec Ltda. Ressalta-se, adicionalmente, o elevado 
valor envolvido - cerca de R$ 8.670.000,00 (o ito mi lhões, 
seiscentos e setenta mil reais)." (Decisão 819/2000 - Plenário) 
"Assim, em suma, observamos que não f o r a m suficientemente 
ilididos os questionamentos em tela, podendo-se concluir pela 
responsabilidade da presidente (como de todos os membros) da 
CLP, por agir de f o r m a ao menos omissiva, permit indo que 
houvesse o direcionamento, os sobrepreços e o favorecimento 
questionados. Por isso, sujeita-se a responsável à multa prevista 
no art. 43, parágrafo único, da Lei n° 8.443/92, na proporção, 
opinamos, de 15% (RI-TCU, art. 220, inc. I I I) ." ( A C Ó R D Ã O N° 
105/2000 - TCU - Plenário AC-0105-20/00-P) 

Quanto à ação do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, no caso de 
possível direcionamento, colacionamos decisão n° 153/98, in verbis: 

"O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, 
DECIDE: 3. Considerando os indíc ios descritos de direcionamento 
da aludida l ic itação; e que tal procedimento licitatório não se 
conformaria à atual política de contenção de gastos impostos à 
Administração Pública, solicita que este Tribunal se digne a: 

a) l iminarmente, determinar ao Min istér io da Just iça a 
s u s p e n ç ã o do mencionado p r o c e d i m e n t o l ic itatório, uma vez 
que a matéria indica a abertura de propostas para o dia 11 do mês 
corrente; 

b) determinar , com fulcro no art . 41, inciso II, t a m b é m da Lei n° 
8.443/92> a real ização de inspeção no Ministério da Just iça, com 
vistas ao cumprimento dos misteres supra-assinalados e, se f o r o 
caso, identificar os responsáveis pelos atos eventualmente 
irregulares. 
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5. Em resposta à dil igência desta Secretaria, por meio do ofício n° 
68/SE/MJ, de 03/02/98 (fls. 12), o MJ prestou as seguintes 
informações: 
a) os atos referentes ao processo licitatório da Tomada de Preços 
n° 12/97 f o r a m suspensos por intermédio da Portaria do Gabinete 
do Ministro/MJ n° 1.215, de 02/12/97 (fls.14); 
b) a mesma Portaria desconstituiu a Comissão Permanente de 
Licitação, dispensando os seus membros; 
c) Comissão de Aval iação, constituída mediante Portaria do 
Gabinete do Ministro/MJ, de 18/12/97, (fls. 16) para analisar a 
matér ia , concluiu pela existência de irregularidades na l icitação 
que comprometer iam t o d o o procedimento até então praticado, 
ante a inobservância do disposto no art. 3 0, inciso I, da Lei 
8.666/93 (fls.22)" 

Com efeito, a Lei de licitações não permite a inclusão de qualquer cláusula que 
comprometa a participação e a compet ição entre os licitantes. A exigência possível por parte da 
Administração é de apresentação de especif icações especifica comprobatór io de equipamento 
extremamente superdimensionado. 

Importante se afigura, porque o p o r t u n o o é, que a lei de Licitação prezando 
pela convivência pacífica dos princípios norteadores da Administração, visualizou uma maior abertura no 
n ú m e r o de participantes que se interessarem na participação do certame licitatório. O legislador fo i sábio ao 
exigir o mín imo do licitante e ao mesmo t e m p o dar a garantia necessária à Administração. 

Ademais, estas exigências acima mencionadas, não passam de um meio 
indireto de somente selecionar empresas com grande poder aquisitivo de participar do certame, deixando 
de fora empresas aptas e possuidoras de estrutura técnica comprovada de participarem do referido 
certame. 

Conclui-se, p o r t a n t o , que as exigências do Edital não fazem sentido do p o n t o 
de vista lógico, pois na prática restringem a l icitação obter um maior n ú m e r o de participantes e um menor 
preço no serviço solicitado. 

Ademais, fo i considerado, à luz dos princípios aplicáveis á Administração 
Públ ica, um importante f a t o : 

(i) ao se restringir a part ic ipação de concorrentes, os preços evidentemente 
não serão vantajosos para a Administração Pública. Ao contrário, o valor do serviço poderá ser o d o b r o dos 
concorrentes. 

É o que se passa a demonstrar. 

PREJUÍZO AO ERÁRIO. 

Deve-se ressaltar que a exclusão de outros competidores causará sérios 
prejuízos ao Erário. Como é de conhecimento geral, com a exclusão dessa exigência apresentam uma 
incomparável relação custo/benefíc io. 

Os custos são reduzidos, comparativamente com a presença de outros 
concorrentes, em razão da abertura do edital o processo produt ivo sem sobra de dúvida haverá redução de 
preço nesses itens. 

Ademais, é evidente que, ao se permit ir a part ic ipação de dois ou mais 
concorrentes na Tomada de Preços, as margens serão diminuídas diante da necessidade de negociações 
entre os fornecedores dos serviços de informática o que reduziria ainda mais os preços praticados. 

Por o u t r o lado, a inexistência de compet ição importará no seguinte 
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(i) Locação do serviço mais caro do mercado, equivalente ao dobro do valor 
atual com desempenho previsto no Edital; e 

(ii) Locação pelo valor mais caro do mercado, em razão da desnecessidade de 
negociação com os fornecedores dos serviços. 

Como se vê, as condições impostas e definidas no Edital não fazem qualquer 
sentido, seja do ponto de vista prático; lógico ou do p o n t o de vista de eficiência e economia que devem 
reger as contratações da Prefeitura de Itapajé. 

E atente-se ao f a t o de que qualquer restrição em relação ao objeto da 
l icitação deve t e r como f u n d a m e n t o razões aptas a justificarem que a finalidade e o interesse público 
reclamam por tal exigência de forma irremediável . Sem tal justificativa a restrição deve ser tomada por ilegal 
(art. 3°, § 1o, inc. I). 

Assim sendo, decerto que, face ao princípio do caráter compet it ivo do 
certame e da isonomia, aqui, proeminentes sobre os demais, é inconcebível que num processo de l icitação 
públ ica, seja concebida a inclusão de preferências que venham tão somente a frustrar o processo 
compet it ivo, POIS TAL O C O R R Ê N C I A TEM POR CAUSA DIRETA A IMPOSSIBILIDADE DA O B T E N Ç Ã O DA 
PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A A D M I N I S T R A Ç Ã O . 

Nessa linha de entendimento não se traduz congruente com a finalidade da 
l ic itação, um edital que reduz a competit ividade do certame em vez de ampl iá- la, eis que a escolha da 
proposta mais vantajosa (finalidade precípua do procedimento) só será efetivamente a lcançada, à medida 
que se possibilite o n ú m e r o maior de participantes no certame e não alijando do procedimento, 
concorrentes em potencial, como no caso em espécie. 

Portanto, a possibilidade de participação do maior n ú m e r o de licitantes 
possíveis, TRADUZINDO NA POSSIBILIDADEDE A P R E S E N T A Ç Ã O DE U M MAIOR N Ú M E R O DE 
FORNECEDORES DE FILTRO DE C O N T E Ú D O A SEREM IMPLEMENTADOS NA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITAPAJÉ-CE QUE NÃO APENAS EMPRESAS DE AUTO PODER E C O N Ô M I C O , ou até mesmo pela cautela de não 
implicar futuramente cerceamento de part ic ipação e anulação da presente Tomada de preços, é medida não 
só necessár ia, mas imperiosa. 

Oportuno lembrar t a m b é m que a condição primordial para a eficácia e validade 
do ato administrativo é exatamente a adequação aos princípios jurídicos exteriorizados na norma. Desta 
feita, ainda que um determinado ato seja praticado com certa margem de discricionariedade, este deve 
respeitar os limites impostos pelos princípios regentes, sob pena de, em alguns casos, a conval idação do ato 
e, em outros, até mesmo a inval idação do mesmo. 

Desse m o d o , a Impugnante requer que a redação do Edital seja harmonizada 
com essa realidade da legislação, de m o d o que não venha a contrariá- la. 

DO PEDIDO 

Diante de t o d o o exposto, requer que a presente Impugnação seja 
inteiramente acolhida, a f i m de excluir as exigências constantes do i tem 5-5 e a l íneas "a", " b " e "c", 
constando tão somente a apresentação de capacidade técnica em conformidade com a legislação vigente, 
excluindo a exigência que seja registrado no Conselho competente, sendo as parcelas de maior relevância. 

Caso, a nobre c o m i s s ã o de l ic itação permanente da i lustre Prefeitura de 
Itapajé, não acate nossa i m p u g n a ç ã o , que seja real inhado o refer ido i tem acrescentando a seggíoteg>-, 
redação: à p e r m i s s ã o de part ic ipação de empresa com registro/ inscr ição de pessoa jur íd ica e profissional 
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responsável registrado no Conselho de Administração do Estado do Ceará 

CRA. 

EVITANDO-SE, ASSIM, A I N T E R P O S I Ç Ã O DE UM R E M É D I O JUDICIAL QUE VISE 
A I M P O S I Ç Ã O DA IRRESTRITA O B S E R V Â N C I A , POR PARTE DO ADMINISTRADOR PÚBLICO, DAS NORMAS 
IMPERATIVAS E COGENTES A P L I C Á V E I S À ESPÉCIE. 

Termos em que 
Pede e Espera Deferimento. 

Fortaleza - Ceará para Itapajé, 12 de fevereiro de 2021. 

ALFA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA • 
CNPJ 10.656.662/0001y8 

EPP 

-r-

NAZARE DA COJST, 

RG n° 2007365* 84-2' 
Sócia Adm/nístradori 
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Doe. Oi - Contrato Social Alfa e RG e CPF Sócio ou Procuração 
Acompanhada de RG e CPF Procurador 


